[image: image1.wmf]T

R

I

B

U

N

A

L

 

D

E

 

J

U

S

T

I

Ç

A

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

R

S

 

 

 

 

 

[image: image2.png]



JLD

Nº 70046253977

2011/Cível


AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE ANTÔNIO PRADO. Artigo 153 da Lei Orgânica do Município. Violação aos artigos 8º, caput, 20, caput e parágrafo 5º, ambos da Constituição Estadual, e ao artigo 37, caput, da Constituição Federal. Revogação do indigitado artigo. Perda do objeto. 
EXTINÇÃO DA AÇÃO, SEM JULGAMENTO DO MÉRITO. UNÂNIME.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70046253977


	Comarca de Porto Alegre

	PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA 


	PROPONENTE

	MUNICIPIO DE ANTONIO PRADO 


	REQUERIDO

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE ANTONIO PRADO 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar extinta a Ação Direta de Inconstitucionalidade, sem julgamento do mérito.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Desembargadores Marcelo Bandeira Pereira (Presidente), Arminio José Abreu Lima da Rosa, Arno Werlang, Newton Brasil de Leão, Sylvio Baptista Neto, Rui Portanova, Jaime Piterman, Irineu Mariani, Voltaire de Lima Moraes, Marco Aurélio Heinz, Guinther Spode, Genaro José Baroni Borges, Orlando Heemann Júnior, Alexandre Mussoi Moreira, André Luiz Planella Villarinho, Carlos Cini Marchionatti, Cláudio Baldino Maciel, Carlos Eduardo Zietlow Duro, Glênio José Wasserstein Hekman, Tasso Caubi Soares Delabary, Vanderlei Teresinha Tremeia Kubiak, Túlio de Oliveira Martins e Eduardo Uhlein.
Porto Alegre, 22 de outubro de 2012.

DES. JORGE LUÍS DALL´AGNOL, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Jorge Luís Dall´Agnol (RELATOR)
O Procurador-Geral de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul ajuizou a presente ação direta de inconstitucionalidade, objetivando a retirada do ordenamento jurídico de parte do artigo 153 da Lei Orgânica do Município de Antônio Prado, por afronta aos artigos 8º, caput, 20, caput e § 5º, da Constituição Estadual, e ao artigo 37, caput, da Constituição Federal.

O Município de Antônio Prado, notificado, informou que, constatada a inconstitucionalidade, foi encaminhado projeto de emenda à Lei Orgânica n.º 07, de 06 de dezembro de 2011, visando modificar o artigo 153 da Lei Orgânica do Município de Antônio Prado (fls. 30-33).

Posteriormente, o Presidente da Câmara de Vereadores do Município de Antônio Prado noticiou a revogação do dispositivo legal atacado, juntando aos autos cópia da Emenda à Lei Orgânica do Município de Antônio Prado (fls. 84-86).

O Ministério Público opinou pela extinção da ação, por perda de objeto (fls. 90/91).

É o relatório.

VOTOS

Des. Jorge Luís Dall´Agnol (RELATOR)

Diante da informação prestada pelo Presidente da Câmara de Vereadores do Município de Antônio Prado, comunicando a revogação do artigo 153 da Lei Orgânica do Município, resta prejudicado o julgamento da presente ação.

Nesse sentido, foi o parecer exarado pelo Doutor Ivory Coelho Neto, eminente Procurador-Geral de Justiça, em exercício, nos seguintes termos:

A informação trazida pelo Presidente da Câmara de Vereadores do Município de Antônio Prado, dando conta da revogação do artigo 153 da Lei Orgânica do Município de Antônio Prado, torna imperativo reconhecer a perda superveniente de objeto da presente ação direta de inconstitucionalidade.

Nessa ordem, impõe-se a extinção do feito, na forma da jurisprudência já consagrada dessa Egrégia Corte:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. PERDA DO OBJETO. ALTERAÇÃO DA NORMA IMPUGNADA. Com a alteração do dispositivo legal atacado, com a substituição da previsão que deu ensejo à alegação de inconstitucionalidade, a presente demanda perde seu objeto. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM APRECIAÇÃO DO MÉRITO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70035926500, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Aurélio dos Santos Caminha, Julgado em 06/12/2010)

Isso posto, voto pela extinção da ação, sem julgamento do mérito, por perda de objeto.

Des. Marco Aurélio Heinz (REVISOR) - De acordo com o Relator.
todos OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70046253977, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, JULGARAM EXTINTA A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE,  SEM JULGAMENTO DO MÉRITO."
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